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Este artigo discute o papel do Ban-
co Mundial como instrumento políti-
co dos Estados Unidos. Com tal intui-
to, examino a relação entre as mudan-
ças nas orientações estratégicas desse
organismo, dito multilateral, e as ex-
periências guerreiras da grande potên-
cia. Procuro demonstrar como as três
grandes inflexões no pensamento do
Banco Mundial, e que repercutem so-
bre as nações nas quais atua, estão in-
timamente vinculadas à derrota dos
EUA no Vietnã, ao fim da Guerra Fria
e à “Guerra contra o Terror”
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GUERRA E DESENVOLVIMENTO:
AS INFLEXÕES DO BANCO MUNDIAL
Muitas vezes se pensava as nações, assim, como identidades fixas,
só que isso é uma ilusão tanto para as nações como para as estre-
las, que estão em relação umas com as outras, têm campos gravi-
tacionais que você não vê, mas que agora se sabe que existem...
Entendo a globalização como essa espécie de campo gravitacional
e tento ver as nações em movimento, atravessando suas próprias
fronteiras nacionais e com campos de força, por exemplo, as forças
políticas e econômicas.
Benedict Anderson
(III Encontro Tensões Mundiais. Fortaleza, julho de 2005)
1 INTRODUÇÃO
O objetivo deste artigo é examinar as repercussões das guer-
ras movidas pelos Estados Unidos sobre as políticas adotadas
pelo Banco Mundial.1  Busco demonstrar como as concepções
de desenvolvimento desta instituição relacionam-se intima-
mente aos conflitos internacionais e às tendências da política
externa estadunidense. A primeira inflexão nas diretrizes es-
tratégicas do Banco Mundial é provocada pela derrota dos EUA
no Vietnã (1973), a segunda pelo fim da Guerra Fria (1989) e a
terceira firma-se após o ataque ao World Trade Center (2001).
Em seus documentos oficiais, o Banco Mundial apresenta-
se como a maior fonte de assistência ao desenvolvimento das
nações, além de um influente produtor de conhecimentos e
condutor de políticas desenvolvimentistas. Sua atuação com-
preende a difusão de paradigmas absorvidos por amplos cír-
culos intelectuais, agentes governamentais e não-governamen-
tais, setores da iniciativa privada, movimentos sociais e meios
de comunicação. Não sem razão, esta entidade vem sendo
apontada por alguns analistas e militantes como obediente aos
desígnios de grandes potências e corporações multinacionais,
e criticada pelas restrições que impõe à capacidade de decisão
5 8
Ten. Mund., Fortaleza, v. 3, n. 4, jan/jun. 2007.
dos Estados nacionais, em particular daqueles de economia
débil, acentuada pobreza e limitado poderio militar.
A instância máxima do Banco Mundial, sempre admitido
como expressão do “multilateralismo”, é o Conselho de Gover-
nadores, com 185 Estados. Com efeito, as resoluções impor-
tantes são tomadas por oito países, membros permanentes no
Conselho de Diretores-Executivos, constituído de 24 integran-
tes.2  Agrupadas em dezesseis blocos, as demais nações ele-
gem a cada biênio seus representantes. Na condição de princi-
pal acionista, o governo dos EUA decide as matérias que re-
querem 85% dos votos, tem prerrogativa de veto e indica o pre-
sidente da instituição. Este mantém comunicação direta com
o Congresso, os Secretários do Tesouro, Estado e Comércio e
os dirigentes do Federal Reserve e do Expor-Import Bank.
Apesar da extraordinária capacidade de persuasão e desem-
baraço do Banco Mundial na chamada “cooperação internaci-
onal”, seu papel no referente aos processos de construção das
nacionalidades ainda carece de reflexões sistemáticas e am-
plamente aceitas. Nos estudos destes processos, mesmo quan-
do os organismos “multilaterais” são mencionados, o alcance
de suas intervenções nem sempre é levado na devida conta;
instituições como o Banco Mundial não costumam ser associ-
adas a experiências guerreiras e, muito menos, freqüentar lis-
tas de “construtores da nacionalidade”.
Os pesquisadores do Observatório das Nacionalidades vêm
se dedicando a investigar os estreitos vínculos entre a interna-
cionalidade e os processos nacionais. No artigo intitulado Os
significados do nacionalismo e do internacionalismo (Tensões
Mundiais, 2006:80-111) mostramos como a afirmação das
nacionalidades está diretamente relacionada com a integra-
ção global do sistema produtivo e a propagação de valores
consagrados na modernidade. Tal entendimento constitui o
ponto de partida deste trabalho.
Quanto à conexão entre as atividades do Banco Mundial e
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a dinâmica dos conflitos internacionais, trata-se de tema pou-
co explorado. O pensamento social moderno percebe a guerra
como manifestação irracional e fruto de interesses particula-
ristas; apenas a “civilização moderna” seria capaz de promo-
ver a causa “internacionalista”, com seus anseios de paz,
harmonia e progresso. Conforme sublinhou Manuel Domin-
gos (2005:41), “o moderno não assimila o confronto sangrento
como ocorrência inerente à experiência humana e o rejeita
como propulsor da civilização porque isso agride suas mais
caras convicções”, entre elas, a esperança em um futuro pro-
missor. O Banco Mundial procura firmar-se com a bandeira
do desenvolvimento e suas promessas de um porvir racional,
harmônico e próspero. Entretanto, como sustento no presen-
te artigo, esta instituição complementa os esforços propria-
mente militares da nação que mais influencia suas diretrizes:
os Estados Unidos.
Segundo avalia Michael Mann (2006:113), a política exter-
na dos EUA oscila entre o “multilateralismo e o unilateralis-
mo”, sendo esta dualidade a fonte da sua “esquizofrenia” e do
enfraquecimento da sua liderança mundial. A potência hege-
mônica estaria se afastando dos clássicos “valores america-
nos”, com seu poder de atração universal, tornando-se um
império militarista. Em um mundo organizado em Estados
nacionais, seria uma incoerência, pondera o sociólogo, os EUA
pretenderem manter seu domínio sem uma “acomodação mul-
tilateral”, ou seja, negando-se  a assinar tratados internacio-
nais ou reconhecer a jurisdição de cortes internacionais.
Meu campo de observação é a América Latina. A precoci-
dade das manifestações nacionais no “Novo Mundo” e suas
tendências republicanas é assinalada por Benedict Anderson
(2005), que contradiz percepções correntes segundo as quais
os latino-americanos teriam “importado” o nacionalismo da
Europa. No transcurso das guerras de independência, a prega-
ção patriótica dos “libertadores” fundamenta a constituição das
GUERRA E DESENVOLVIMENTO:
AS INFLEXÕES DO BANCO MUNDIAL
6 0
Ten. Mund., Fortaleza, v. 3, n. 4, jan/jun. 2007.
nascentes repúblicas, além de projetar suas expectativas quanto
à integração continental e às relações amistosas com os cen-
tros hegemônicos de poder. 3  Túlio Donghi (2005) questiona
outra assertiva, também comum, de que a América Latina te-
ria ficado à “margem” do sistema mundial em formação. O
historiador mostra a violenta incorporação do subcontinente à
modernidade capitalista, financiada, em boa parte, com recur-
sos provenientes das colônias americanas.
Como observado, a complexidade e as contradições que
marcam o surgimento das comunidades nacionais na Améri-
ca Latina persistem até hoje, quando eclodem expressivas
manifestações de resistência ao neoliberalismo e à globali-
zação. A eleição de governos formalmente comprometidos com
o reconhecimento dos direitos sociais dos segmentos discri-
minados altera a perspectiva de inserção mundial do subcon-
tinente. Ao buscar alternativas de desenvolvimento, enfren-
tando elevadas dívidas junto aos credores internacionais e
acentuadas desigualdades sociais, os latino-americanos ace-
nam com a integração regional, opondo-se às diretrizes dos
Estados Unidos. Como o Banco Mundial se posiciona nesse
processo, uma vez que há sessenta anos sucessivas “mis-
sões” da entidade percorrem a região oferecendo “ajuda” fi-
nanceira e técnica?
Na literatura das relações internacionais, costuma-se usar
o termo “multilateralismo” para designar um sistema alicer-
çado na “igualdade formal entre nações soberanas que inte-
gram a comunidade internacional”.4  Contudo, o enunciado
pouco esclarece, pois envolve noções complexas, como “igual-
dade, nação, soberania, comunidade internacional”, as quais,
por sua vez, despertam muitas dúvidas. As controvérsias acer-
ca do “multilateralismo” não se limitam ao sentido da pala-
vra: conceituações trazem embutidos conflitos de interesses e,
quando orientam atores políticos, produzem conseqüências.
Um dos pressupostos da criação dos organismos “multi-
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laterais” é a crença universal na superioridade do mundo ci-
vilizado em face de sociedades antigas ou primitivas, clas-
sificadas de “pobres, atrasadas, tradicionais”. Este sentimen-
to de superioridade se fortalece em virtude de muitas delas
serem oriundas do moderno colonialismo. Segundo Catheri-
ne Caufield (1996:91), entre 1954 e 1964, o número de Esta-
dos nacionais filiados ao Banco Mundial cresceu de 56 para
102. A maioria destes países partilhava a condição de “sub-
desenvolvidos”, de acordo com normas estabelecidas pela
entidade, que não hesita em assumir “missão civilizadora”:
“ajudar” a construir nações modernas via transferência de
capital e tecnologia.
Com vistas a atender às necessidades do capitalismo em
um mercado internacional de trabalho crescentemente forma-
do por imigrantes submetidos a violações dos seus direitos, o
Banco Mundial toma para si a definição do conceito de pobre-
za. Convencionalmente pautado em indicadores monetários
utilizados para classificar as nações hierarquicamente (Produ-
to Nacional Bruto) e calcular o aporte de recursos financeiros
(cota-parte do capital subscrito) dos Estados membro, este
conceito-chave tem variado, e passou a admitir a relação entre
pobreza e direitos humanos.5
As orientações emanadas do Banco Mundial alimentam
expectativas de uma vida melhor para numerosas comunida-
des nacionais. Atualmente, este organismo assiste a uma po-
pulação estimada em 4,8 bilhões de pessoas, em sua maioria,
desempregadas, subempregadas ou praticando a informalida-
de. O Banco Mundial (2005:57) enfatiza:
La integración global em realidad puede ser una fuerza poderosa
para la reducción de la pobreza y la habilitación de los pobres. La
gente pobre tiene menos probabilidades de seguir siendo pobre em
um país que está intercambiando sus bienes, servicios y ideas com
el resto del mundo.
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“Combater a pobreza” torna-se um objetivo emblemático
seja em longínquos rincões seja em instituições de excelência
acadêmica e lhe confere a legitimidade que a força militar, por
si, não é capaz de assegurar.
2  A DERROTA DOS EUA NO
VIETNÃ E O COMBATE À POBREZA
O BIRD nasce antes de terminada a Segunda Guerra Mundi-
al, durante a Conferência Monetária e Financeira das Nações
Unidas (1944). Desde sua concepção, os Estados Unidos exer-
cem um domínio incontestável sobre os rumos da entidade. O
Acordo de Bretton Woods, ratificado em 1945, consagra o pa-
drão ouro-dólar e favorece os interesses da nova potência he-
gemônica: acesso às matérias-primas das colônias européias,
livre comércio para seus produtos e facilidade para investir nas
economias estrangeiras. Cabe ao governo dos EUA nomear o
presidente do BIRD.6
Seus empréstimos destinam-se, prioritariamente, a finan-
ciar a reconstrução e o desenvolvimento da Europa arrasada
pela Segunda Guerra Mundial.7  Nos anos seguintes, a eclo-
são dos movimentos de libertação nacional na Ásia e África,
que têm na União Soviética uma aliada, modifica o relacio-
namento do Banco Mundial com as ex-colônias, até então
assistidas diretamente pelas metrópoles. A Guerra Fria pola-
riza a comunidade internacional. Todavia, os pactos firma-
dos em ambos os blocos devem-se mais a interesses nacio-
nais do que a convicções ideológicas.8  Como só o “mundo
livre” (não-comunista) seria formado de Estados soberanos,
cerca de 100 nações necessitariam de proteção contra o “as-
sédio” comunista e de auxílio para se desenvolver. Sob a lide-
rança dos Estados Unidos e com seu apoio militar e econô-
mico, os organismos “multilaterais” cumpririam este papel
crucial à manutenção e expansão do capitalismo. Em 1949, o
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BIRD destina recursos às “nações amigas” na América Lati-
na: Chile, México, Brasil e Colômbia.
Um dos mais violentos embates entre as forças naciona-
listas e colonialistas ocorre na Indochina, ocupada pela Fran-
ça. Na Conferência de Genebra (1954) são assinados acor-
dos constitutivos das nações independentes do Camboja,
Laos e Vietnã. Neste último país a unificação política de-
penderia de eleições supervisionadas por uma comissão in-
ternacional. Em decorrência da predominância das forças li-
deradas por Ho Chi Minh, os EUA não endossam os acordos
e, unilateralmente, reiteram seu propósito de defender a re-
gião de “agressões” sino-soviéticas. Assim, surgem a Orga-
nização do Tratado do Sudeste Asiático (SEATO) (1954) e a
República do Vietnã (1955). A intervenção militar estaduni-
dense desencadeia um sangrento conflito que sensibiliza a
opinião mundial e só acaba em 1973.
Neste mesmo ano, Robert McNamara, estrategista da Guerra
do Vietnã e secretário de Defesa nas administrações Kennedy e
Johnson, discursa perante o Conselho de Governadores do BIRD
e do FMI, reunido em Nairobi, enfatizando o “combate à pobre-
za”, que ameaçaria a “nova ordem econômica internacional”.9
A idéia de que a segurança de uma nação depende do seu de-
senvolvimento, expressa no livro A Essência da Segurança (Mc-
Namara,1968:186), pautará a “missão” dos organismos “mul-
tilaterais” em conjunto com os governos aliados, particular-
mente no Sudeste da Ásia e na América Latina, desestabiliza-
das por insurreições populares e golpes militares. À época, o
binômio “segurança-desenvolvimento” torna-se um jargão pre-
sente no discurso dos generais latino-americanos envolvidos
na repressão política.
A derrota no Vietnã não foi apenas militar, mas, sobretudo,
política e moral e causou profundo impacto na sociedade esta-
dunidense, que se mobilizou em favor da paz e dos direitos
civis e contra o recrutamento militar. É no contexto de uma
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guerra perdida menos nos campos de batalha do que em casa
que McNamara (Ibid.:13) pondera:
A segurança da República não jaz unicamente, nem mesmo prima-
cialmente, na força militar, mas, igualmente, no desenvolvimento
de padrões estáveis de crescimento econômico e político tanto no
país como nas nações em desenvolvimento em todo o mundo.
O estrategista apregoa a urgência de erradicar a pobreza e
seus correlatos – fome, analfabetismo, doença, desesperança,
violência – tendo em vista a “defesa coletiva do mundo livre”.
Segundo McNamara (1968:150), o “flagelo” da pobreza é tão
grave nas nações “subdesenvolvidas” quanto em meio à pros-
peridade: “A pobreza nos EUA não mostra prontamente sua
face ao mundo, porque a fartura é a que mais se evidencia e de
maneira inacreditável”. Apenas um processo dirigido de mo-
dernização seria capaz de evitar as tensões sociais e a instabi-
lidade política geradas pela pobreza. No relacionado à Améri-
ca Latina, o desenvolvimento das nações demandaria obras de
infra-estrutura produtiva (açudes, estradas, energia), projetos
específicos para qualificar a força de trabalho (moradia, saú-
de, educação), além de um amplo e profundo trabalho ideoló-
gico tendo em vista o compartilhamento de crenças e princípi-
os que caracterizariam a transição da sociedade “tradicional”
para a “moderna”.
McNamara concretiza estes propósitos ao longo da sua ges-
tão no Banco Mundial (1968-1981), que fornece vultosos em-
préstimos para a modernização. Têm início os programas di-
recionados aos pequenos produtores rurais e aos pobres urba-
nos, segmentos potencialmente revolucionários na perspecti-
va da doutrina de “segurança nacional”.10  Os EUA, feridos com
a vitória de soldados-camponeses vietnamitas, preocupavam-
se em conter as tensões sociais no campo, objetivo almejado
pelo programa de desenvolvimento rural do Banco Mundial,
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evidenciando, assim, a forte vinculação entre estrategistas
militares estadunidenses e formuladores da política desta agên-
cia “multilateral”.
Rosemary Galli (1981) discute a política de desenvolvimen-
to rural integrado do Banco Mundial, implantada no Terceiro
Mundo com a concordância de governos e elites nacionais vi-
sando manter a ordem vigente. Em meados da década de 1970,
a entidade concebia o desenvolvimento como “aplicação de
tecnologias produtivas e de gestão”. Nesta perspectiva, cam-
poneses beneficiados com novas técnicas, escolas, postos de
saúde, estradas, não apenas aumentariam suas rendas, mas
seriam pacificados, isto é, deixariam de se rebelar contra insti-
tuições e estruturas que limitavam suas chances de uma vida
melhor. A partir do estudo de caso de programas de desenvol-
vimento rural na Tanzânia, Colômbia, México e Bangladesh,
Galli conclui que as lutas no campo prosseguem, apesar da
estratégia do Banco Mundial omitir deliberadamente a ques-
tão política e a desigualdade social.
Até aquele período, a noção de que os pobres nem se bene-
ficiariam dos resultados do desenvolvimento nem contribuiri-
am para sua consecução predominava entre funcionários de
organismos internacionais e parte dos acadêmicos de países
industrializados que haviam fomentado a expansão capitalis-
ta no meio rural, eufemisticamente intitulada “revolução ver-
de”. É o que revela a intervenção inicial do Banco Mundial na
Colômbia, a mais antiga democracia constitucional da Améri-
ca do Sul, onde uma sangrenta guerra civil grassa há mais de
cinco décadas.
Ao dirigir uma “missão” em 1950, Lauchlin Currie, assessor
econômico dos presidentes Roosevelt e Truman, recomendava
a migração incentivada dos agricultores e a formação de um
moderno setor agropecuário, destacando-se a expansão do re-
banho bovino para abastecer o mercado estadunidense. Aos
seus olhos, o principal entrave ao crescimento do país seria o
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excesso de camponeses; torná-los eficientes e produtivos só
pioraria a situação, pois haveria mais gente no campo. Para
Currie (1968:86-95), os meios de reduzir o contingente popu-
lacional seriam ou a atração ou a expulsão para as cidades,
não de acordo às “leis naturais” da economia, mas mediante
um “choque”: a guerra poderia acelerar um programa econô-
mico de mobilidade demográfica. Tais premissas guiam su-
cessivos governos até meados dos anos 1970. Um dos me-
lhores clientes do Banco Mundial, a Colômbia foi o primeiro
país a instituir programas de desenvolvimento rural integra-
do sem que seus problemas sociais tenham sido minorados e
a guerra civil terminado.
No caso do Brasil, as relações do BIRD com os generais
que governaram entre 1964 e 1985 ilustram como é possível
harmonizar as atividades de um organismo “multilateral”
com uma forte pregação patriótica. A proximidade entre o
Banco Mundial e os governos militares decorreu da preocu-
pação comum com um modelo de desenvolvimento associ-
ado ao capital internacional. Imaginando-se melhor dota-
dos do que os civis, com seus costumes clientelistas, para
combater o “subdesenvolvimento”, os oficiais se empenha-
ram na construção da “grande potência”, afastando os obs-
táculos à sua missão modernizadora. Ao tempo em que pren-
diam, torturavam e assassinavam opositores, os generais
brasileiros acompanhavam as formulações do Banco Mun-
dial e contavam com sua “ajuda” para múltiplas iniciativas,
destinadas a integrar os trabalhadores rurais no mercado e
estender a suas famílias os benefícios da previdência social.
As orientações neste sentido decorriam da necessidade de
conter o crescimento da luta armada no interior do país. Os
militares impulsionaram a criação de órgãos de planejamento
e a ampliação da infra-estrutura, o que permitiu a expansão
das atividades produtivas e a penetração na Amazônia, área
já então tida como de interesse estratégico da nação e alvo
de cobiça das grandes potências.
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A ingerência do Banco Mundial na concepção, gestão e fi-
nanciamento das políticas públicas, particularmente em as-
suntos tecnológicos pertinentes aos setores de energia, aero-
náutica e telecomunicação, alimentou tensões internas às For-
ças Armadas brasileiras (Flynn,1978). Sua ala “nacionalista”
manifestou descontentamento com a intromissão estrangeira
no país e o persistente descaso do governo com a distribuição
de renda e os problemas regionais. No Nordeste, após anos de
intervenção estatal monitorada por técnicos do Banco Mundi-
al, uma prolongada estiagem revelou a fragilidade das medi-
das destinadas a modernizar a agricultura do semi-árido, tais
como políticas de exportação, sistema de crédito subsidiado,
projetos de irrigação, de reestruturação fundiária e de fomento
à agroindústria. Sob a pretensão de resolver a grave situação
social, o BIRD redefiniu os conceitos básicos e as metodologi-
as que guiam a ação do Estado.
De modo geral, as realizações da ditadura militar, que
substantivaram o Projeto Brasil Grande Potência, modifica-
ram o perfil do país, e o tornaram mais integrado, industrial
e urbano. Estas mudanças foram impulsionadas por intensa
propaganda de novos meios de comunicação de massa e
políticas educacionais, culturais, científicas, tecnológicas
com ampla assistência do Banco Mundial. Não obstante o
aumento da dependência externa, sua contribuição para a
consolidação do sentimento nacional e a afirmação do Es-
tado brasileiro é inegável.
Ernest Gellner (1988:39-42) sustenta que o nacionalismo
tem suas raízes em uma estrutura social caracterizada por uma
divisão do trabalho complexa e sempre mutável. Nesta socie-
dade, o melhor meio de efetivar o controle social das massas é
a “promessa do perpétuo crescimento”. Algo extraordinário
sucedeu para engendrar expectativa tão grande e incomum: a
concepção de um mundo unitário com infinitas possibilidades
de progresso, associada à visão de uma sociedade que depen-
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de do desenvolvimento tanto cognitivo como material, cujo sis-
tema produtivo está em constante mudança e na qual a mobi-
lidade social se torna possível e o igualitarismo constitui a ilu-
são essencial.
Os organismos “multilaterais” disseminam esta crença no
progresso como uma norma universal e passível de ser absor-
vida, sobretudo pelos Estados oriundos da luta anticolonial no
pós-guerra e em busca de afirmação na comunidade internaci-
onal. Conforme estes “mestres da ilusão”, o nacionalismo se-
ria um “estágio” de crescimento socioeconômico necessário a
qualquer sociedade desejosa de ingressar no mundo moderno.
Tom Nairn (1975:14) lembra que a absorção pelo colonizado
da ideologia desenvolvimentista do colonizador ajuda a trans-
formar o nacionalismo em uma espécie de padrão mundial de
organização social e política. O vínculo “natural” entre nacio-
nalismo e desenvolvimento, o “nacional-desenvolvimentismo”,
constitui uma resposta forçosa ao dilema material que, nas
palavras do nacionalista escocês, é “the crudest dilemma of
modern history. That is ‘underdevelopment’, the fact of not ha-
ving and the awareness of this intolerable absence”.
3 O FIM DA GUERRA FRIA E AS POLÍTICAS
COMPENSATÓRIAS PARA OS POBRES
Arrefecida a disputa entre as duas grandes potências, com
a queda do muro de Berlim (1989) e a fragmentação da URSS
(1991), dezenas de pequenos países do Leste Europeu e da Eu-
rásia ingressam no BIRD e no FMI. Consolida-se, então, o po-
derio dos EUA, e em detrimento de uma possível capacidade
de articulação da ONU, as instituições financeiras internacio-
nais se fortalecem.
Malgrado ser formalmente um órgão especializado das Na-
ções Unidas, o Banco Mundial mantém em relação a esta uma
conduta autônoma, uma vinculação simbólica. Sua liderança
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entre as entidades de “cooperação internacional” resulta de
intensa competição com a ONU pela gestão da política econô-
mica global. Recursos financeiros, intimidações econômicas,
pressões políticas, represálias e negociações secretas são ele-
mentos determinantes para o Banco Mundial expandir suas
idéias e atividades. A instituição procura, a qualquer custo,
firmar-se como “arbitre des questions de développment”, se-
gundo Nicolas Guilhot (2000:20).
Com a mudança de rumos na política externa dos EUA,
empreendida no governo de Ronald Reagan (1981-1989), o
Banco Mundial abraça o ideário neoliberal e adota como orien-
tação a primazia da “livre empresa” na solução dos problemas
nacionais.11  Até então, os Estados eram considerados os prin-
cipais promotores do desenvolvimento, além de grandes to-
madores de empréstimo junto ao BIRD para investimentos em
infra-estrutura. Debilitados pela crise da dívida externa e à
mercê de novos financiamentos estrangeiros, tornam-se sus-
cetíveis à instauração pelos organismos “multilaterais” de ins-
trumentos normativos ainda mais eficazes para as necessida-
des da crescente internacionalização do sistema produtivo.
Alejandra Corbalán (2002) capta a “missão” do Banco Mun-
dial no processo de re-ordenamento do capitalismo em pou-
cas palavras: o “disciplinamento” das burocracias nacionais.
Ao investigar o caso argentino, a socióloga ressalta a combi-
nação de práticas persuasivas e coercitivas utilizadas pela tec-
nocracia do Banco Mundial, durante o processo de reforma do
Estado, para “mitigar o nacionalismo excessivo” de funcioná-
rios públicos de modo que não obstaculizassem os acordos
internacionais.12
O Consenso de Washington (1989), que norteia a reestrutu-
ração dos Estados latino-americanos, segue os ditames dos
organismos “multilaterais”, e do Tesouro dos EUA; conforme a
cartilha neoliberal reza apenas ao mercado competiria regular
as relações entre capital e trabalho. Com efeito, o “livre comér-
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cio” favorece os setores da economia estadunidense de alta
tecnologia, subvencionados pelo governo e, em grande parte,
integrantes do complexo industrial-militar. Ganham vulto es-
tratégias do Banco Mundial para diminuir a presença do Esta-
do na economia e, ao mesmo tempo, revestir de aparência de-
mocrática e participativa iniciativas ditadas “de cima e de fora”,
como os programas de Ajuste Estrutural e de Reforma Agrária
de Mercado.
Preferentemente, as estratégias se dirigem aos segmentos
letrados e aos chamados “formadores de opinião”, que atu-
am com destaque na construção das nacionalidades. No caso
latino-americano, a concomitância entre o fim das ditaduras
militares e o início das reformas estruturais acirra o senti-
mento anti-estatal de parcelas da burguesia e da intelectuali-
dade. Por um lado, o Banco Mundial propugna medidas que
revertam em maiores benefícios ao empresariado, entre elas,
a ampliação da “carteira de investimentos” da Corporação
Financeira Internacional e a criação da Agência Multilateral
de Garantias de Investimento (1988). Com as premissas neo-
liberais, os modelos quantitativos e a terminologia de merca-
do, a nova geração de economistas da Escola de Chicago as-
sume proeminência na instituição. Por outro, ao retomar a
aproximação com organizações não-governamentais, em cur-
so desde o final da década de 1970, o BIRD aumenta os recur-
sos destinados ao “fundo de pequenos projetos”, elabora ma-
nuais para incentivar seus funcionários a manter relações
cooperativas e contrata “especialistas em sociedade civil”. Em
documentos e reuniões oficiais é enfatizada a semelhança de
papéis (“agentes globais modernizadores), valores (partici-
pação, transparência, governabilidade”), objetivos (“desenvol-
vimento sustentável, combate à pobreza”) e competências
técnicas (“profissionais engajados”) existente entre aquelas
organizações e o Banco Mundial.13
Igualmente crucial para seus esforços de envolver amplos
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segmentos sociais na pretendida reforma do Estado é a pro-
gressiva inclusão na agenda política de temas, tais como ci-
dadania, discriminação racial e de gênero, reforma agrária e
meio ambiente, além da implantação do Painel Independente
de Inspeção (1993), unidade do BIRD encarregada de verificar
problemas decorrentes das operações de empréstimo, demons-
trando, assim, sua “transparência”.
Porém, o instrumento mais eficiente para os propósitos do
Banco Mundial de induzir uma profunda mudança macroeco-
nômica é o Programa de Ajuste Estrutural, executado nos anos
1990. As medidas de liberalização, flexibilização e privatiza-
ção destinavam-se a garantir o pagamento da dívida pública,
restringir gastos fiscais e enfraquecer atribuições constitucio-
nais. Muitas conquistas sociais adquiridas em décadas de luta
começam a ruir. A estabilidade no emprego, a negociação co-
letiva de salário, a participação sindical nas empresas, para
citar alguns exemplos, conflitam com a reestruturação produ-
tiva, cuja principal implicação é a redução de direitos sociais,
anteriormente previstos em lei. Em decorrência, agravam-se
as já precárias condições de vida de amplos contingentes po-
pulacionais em países tão diversos quanto Argentina, Brasil,
Coréia, Equador, Indonésia, México, Rússia e Tailândia.
Não por outro motivo, o Relatório sobre o Desenvolvimento
Mundial de 1990 é dedicado à pobreza. Em sua análise da con-
juntura global, o Banco Mundial contrapõe a idéia da “década
perdida” (anos 1980) à da “nova era promissora” (anos 1990).
Para justificar suas proposições estratégicas, classifica os pa-
íses com base no PNB per capita em economias de renda bai-
xa, média e alta, e mapeia as maiores concentrações de po-
bres: África Subsaariana, Sul da Ásia, América Latina e Caribe.
Investido da autoridade de referência obrigatória no meio go-
vernamental e acadêmico, o BIRD (1990:3) oferece a receita
para crescer. Nesta, seu principal ingrediente é o “uso produti-
vo do bem de que os pobres mais dispõem: o trabalho. Para
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tanto, é preciso que as políticas de incentivos de mercado, de
instituições políticas e sociais, de infra-estrutura, e de tecnolo-
gia se adaptem para o combate à pobreza” O sucesso deste
empreendimento, “a redução da pobreza em torno de 33% a
18%”, dependeria não só da “ajuda” das nações industrializa-
das e dos organismos internacionais, mas, sobretudo, da dis-
posição dos países “assistidos” em seguir os preceitos do Banco
Mundial (Ibid.:4): “No combate à pobreza, podem ser impor-
tantíssimos os gastos públicos, bem planejados e destinados
a clientelas bem definidas”.
Entretanto, a pobreza não se relacionaria à redistribuição
de renda e geração de emprego, mas, sobretudo, à ausência de
mentalidade empresarial, procedimentos racionais e produti-
vidade da força de trabalho. De modo a “compensar” a falta de
acesso a bens essenciais, o pobre deveria trabalhar mais efi-
cazmente por conta própria, ao invés de exigir do Estado a
ampliação e/ou melhoria de serviços públicos. O atendimento
universal aos cidadãos, característico do Estado de Bem-Estar
e agora tido como assistencialista, seria substituído por políti-
cas “focais ou afirmativas”. Tal postura é reforçada com a gra-
dual assimilação nos quadros do Banco Mundial de profissio-
nais oriundos de organizações da sociedade civil. Na perspec-
tiva destes críticos do Estado, o fracasso dos projetos financi-
ados pela instituição deveria ser atribuído à persistência do
“clientelismo”, da corrupção e do tráfico de influência dos go-
vernos nacionais. Em países ditos “pobres” predominariam
práticas estatizantes e corporativistas do passado.
Nessa nova realidade, o acesso aos créditos internacionais
é condicionado à adoção de padrões de “governabilidade”, en-
tendida como “a capacidade das autoridades nacionais de re-
duzir a dívida externa de seus países a níveis administráveis e
reformar as instituições públicas para torná-las eficientes”.
Caberia ao BIRD e ao FMI assistir tecnicamente os governan-
tes no sentido de monitorar as políticas macroeconômicas:
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transparência das contas governamentais, efetividade na ges-
tão dos recursos públicos, estabilidade da economia e ambi-
ente regulado para a atividade do setor privado.14  Tendo em
vista o rigoroso controle político exercido pelos organismos
“multilaterais” na América Latina durante a chamada “era
promissora”, o controle estritamente militar dos EUA se res-
tringe aos casos extremos de desobediência à “nova ordem
internacional”, como ocorreu em El Salvador, Guatemala, Ni-
carágua e Panamá, submetidos a sangrentas intervenções
para “restaurar a democracia”, após breves ensaios de gover-
nos populares e reformas sociais.
Quanto à “governabilidade”, a experiência da Argentina, ele-
vada ao patamar de nação-modelo pelos organismos “multi-
laterais” no governo Menem, é elucidativa. Ao conciliar pres-
crições neoliberais com apelo a sentimentos nacionais, as re-
formas estruturais realizadas nos dois mandatos do presiden-
te Carlos Menem (1989-1999) delinearam um novo formato da
economia e do Estado argentinos. Tal processo se sustentou
em dois pilares: a estabilidade monetária e a personalização
do poder político, inspiradas na tradição peronista. Com a su-
premacia do Executivo debilitaram-se não só o Legislativo e o
Judiciário, mas corporações de peso na sociedade nacional,
como os sindicatos e as Forças Armadas. Hoje, a única nação
na qual os acordos com o Banco Mundial independem da apro-
vação do Congresso é a Argentina. Sua inserção no mercado
globalizado mediante um inédito alinhamento com os Estados
Unidos resultou, para a maioria da população, em sacrifícios e
aumento da pobreza, e culminou na crise de dezembro de 2001,
cuja magnitude pode ser medida pela sucessão de cinco presi-
dentes em menos de quinze dias.
No intuito de abrandar os impactos negativos destas medi-
das regulatórias junto às populações mais vulneráveis dos pa-
íses em desenvolvimento, o Banco Mundial recomenda as cha-
madas “políticas compensatórias” ou complementares. Inves-
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timentos em educação, saúde, saneamento, nutrição, desen-
volvimento rural adquirem relevância no período de ajuste eco-
nômico, visando “proteger os pobres e aliviar tensões”, em vir-
tude da contenção de despesas públicas na área social (Banco
Mundial, 1988).
Iniciado em 1995,  o Programa de Reforma Agrária de Mer-
cado exemplifica o tipo de amparo proposto, tanto por seu ob-
jetivo quanto por sua abrangência. Ele destina-se a difundir
orientações neoliberais para o vasto mundo dos trabalhadores
rurais e gerar expectativas quanto à redução da pobreza e pa-
cificação do campo. Conforme proposto, o mercado resolveria
problemas decorrentes da concentração fundiária, em boa parte,
herdados do período colonial. A “livre negociação” para com-
pra e venda de latifúndios, sem a interferência do Estado e sem
a pressão dos movimentos sociais, asseguraria o direito de
propriedade privada, regularizaria o caótico quadro agrário,
ampliaria a oferta de terras, inibiria o paternalismo, a burocra-
cia e a lentidão dos órgãos governamentais. Em síntese, a po-
lítica do Banco Mundial é descrita como “moderna” e a dos
seus opositores como “tradicional”. 15
De acordo com esta instituição, a noção de propriedade pri-
vada é induzida pelo parcelamento da terra em lotes individu-
ais, nas áreas com predomínio de um complexo sistema de
posse e gestão comunal das terras, águas e florestas. Esses
são elementos indissociáveis na lógica da produção campone-
sa e na tradição dos povos indígenas, que teriam seus direitos
reconhecidos por uma Convenção das Nações Unidas de 1957.
A “ordem” pretendida pelas “forças do mercado”, considerada
pelos pobres do campo como injusta, ameaça práticas, cren-
ças e valores há muito estabelecidos. Desalojados das suas
comunidades natais e sem alternativas de sobrevivência, estes
ocupam terras, definem o retorno da questão agrária à agenda
política, unificam suas lutas nacionalmente e fundam uma
combativa rede internacional, a Via Campesina, que tem como
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uma das suas bandeiras a soberania alimentar.16
Em sua resistência à abertura unilateral da atividade agrí-
cola ao mercado global e às privatizações de serviços públicos
agropecuários, os camponeses desafiam governantes que pre-
tendem desobrigar o Estado dos seus deveres constitucionais.
Até poucas décadas, iletrado e com vaga idéia do seu país, o
trabalhador rural demanda direitos iguais, reconhece símbo-
los da nacionalidade, enfim, se percebe integrando a “comuni-
dade de sentimentos” que caracteriza a nação. Neste processo
de aglutinação e enfrentamento, o Banco Mundial tem sido um
ator decisivo. A rigor, sempre esteve direta ou indiretamente
envolvido com as iniciativas modernizadoras no campo; inú-
meros princípios, conceitos e procedimentos são literalmente
extraídos do receituário desta instituição. Seus esforços para
transformar em profundidade o mundo rural e as reações dos
“de baixo” a estas mudanças integram os processos de emer-
gência e consolidação das nacionalidades.
Contudo, as experiências de construção das comunidades
nacionais definem um papel dúbio para as sociedades rurais.
Embora sistematicamente tratadas como adversas à moder-
nidade, suas manifestações culturais constituem elemento in-
dispensável às elaborações voltadas para a afirmação das na-
cionalidades. Artistas e intelectuais de estilos, posturas e épo-
cas distintas exaltam o “caráter nacional” a partir da idealiza-
ção da vida no campo. Orientada para o futuro, a nação se
baseia em remessas a antigas tradições, valores e costumes.
Diante disso, o tipo rural é visto como um autêntico guardião
dos “traços originais” de um povo. Ao tempo em que menos-
preza o campo, a sociedade urbana industrial precisa dele tan-
to como referência cultural quanto material: do mundo rural
provêm o alimento, a matéria-prima, a força de trabalho, os
contingentes militares que garantem a existência das cidades
e os instrumentos de força do Estado nacional.
Com a finalidade de redefinir o conceito de pobreza em uma
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perspectiva multidimensional, o Banco Mundial contrata uni-
versidades e organizações não-governamentais, nos primeiros
anos da gestão de James Wolfenshon (1995-2005), australiano
naturalizado e investidor da Wall Street. A pesquisa intitulada
Voice of the Poors (BIRD, 2000), realizada em 23 países, “mos-
tra que os pobres são agentes ativos em suas vidas, mas, em
geral, não conseguem influenciar os fatores econômicos e so-
ciais que determinam seu bem-estar.” No jargão de relatórios
e estudos acerca da matéria seria necessário “empoderar” os
pobres, neologismo que significa “delegar poder”.
Nem os previsíveis insucessos das políticas de redução da
pobreza nem as críticas de diversos setores (ex-diretores, go-
vernantes, intelectuais, jornalistas, dirigentes sindicais, lide-
ranças populares, ativistas de direitos humanos) afetam o ím-
peto “desenvolvimentista” do Banco Mundial. Até que, em 1998,
o Congresso dos Estados Unidos reage aos contínuos pedidos
de recursos adicionais feitos ao país pelas instituições finan-
ceiras internacionais e nomeia uma comissão parlamentar para
avaliar seu desempenho, considerado “custoso, lento, insatis-
fatório e intrusivo”.
Restringir a autonomia dos organismos “multilaterais” em
relação à potência hegemônica parece ser o sentido do inqué-
rito realizado pela Comissão Meltzer. O relatório final adverte:
“O crescimento econômico global, a estabilidade política e o
alívio da pobreza são do interesse nacional dos EUA”.17  No
decorrer dos trabalhos, sob a presidência de Allan Meltzer, pro-
fessor de Economia Política, e a tutela do Departamento do
Tesouro, a comissão questiona a “adequação e efetividade”
destas instituições, a distância entre promessa e realização, e
chega a ponderar, até mesmo, sobre a eliminação de uma ou
mais delas ou sua fusão em uma única instituição. Por maio-
ria de votos, os congressistas estadunidenses concluem pela
reforma destas, de modo a eliminarem conflitos e paralelismo
de atividades, retomarem suas funções específicas, aumenta-
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rem a transparência. Determinadas medidas são aprovadas.
Entre as principais mencionam-se: o cancelamento das cobran-
ças aos “países pobres altamente endividados” que cumprem
as estratégias do BIRD e dos bancos regionais de desenvolvi-
mento; a eliminação da prática do FMI de empréstimos de lon-
go prazo com o propósito de reduzir a pobreza.
4 O ATAQUE AO WORLD TRADE
CENTER E O MUNDO LIVRE DE POBREZA
Ao acompanhar o Congresso dos Estados Unidos, os or-
ganismos “multilaterais” impulsionam o debate sobre a po-
breza no século XXI. Como alerta o Banco Mundial (2000): “A
pobreza global pode afetar adversamente as nações mais ri-
cas, visto que os mercados e as oportunidades de investimen-
tos encolhem, o meio ambiente fica prejudicado e as pessoas
migram em busca de trabalho e renda”. Segundo estimativas
deste organismo, existe 1,1 bilhão de pobres sobrevivendo com
menos de um dólar por dia, e 175 milhões de migrantes, mui-
tos em situação ilegal e com dificuldades de assimilação pe-
los países desenvolvidos.
Para multiplicar “oportunidades” e diminuir “desafios” à
economia mundial, a ONU (2000) e o Banco Mundial (2000)
renovam propostas segundo as quais o desenvolvimento deve
“ir além do crescimento econômico” e abranger metas sociais.
Destas, a primeira e mais importante é a redução pela metade
da pobreza e da fome até 2015, seguida de melhoria da educa-
ção e saúde, promoção da “sustentabilidade ambiental” e par-
ceria internacional que garanta um “sistema financeiro justo”,
o “perdão da dívida” e a cooperação do setor privado, especial-
mente em tecnologias de informação e de comunicações. Na
sede do Banco Mundial, em Washington, um gigantesco car-
taz anuncia o atual lema da instituição: “Nosso sonho é traba-
lhar para um mundo livre de pobreza”. De acordo com o eco-
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nomista Jeffrey Sachs, diretor do Projeto do Milênio das Nações
Unidas e professor da Universidade de Harvard, seria factível
acabar com a extrema pobreza no mundo em duas décadas,
desde que houvesse maior investimento em “ajuda externa” e
se “ensinasse aos países pobres a usar o dinheiro doado”.18
Enquanto a “comunidade internacional” se atém a tais de-
clarações, a potência imperialista prossegue com sua estraté-
gia de “Guerra contra o Terror”, formalizada após o atentado
de 11 de setembro. William Cohen, secretário da Defesa de Bill
Clinton (1993-2001), declara que os Estados Unidos estão
empenhados no “uso unilateral” do poderio militar na defesa
dos seus interesses vitais, incluindo a “garantia do acesso ir-
restrito a mercados essenciais, fontes de energia e recursos
estratégicos” e a tudo o que Washington determinar como es-
tando dentro da sua “jurisdição interna”.19  A justificativa para
invadir “nações fora da lei”, sempre que necessário à manu-
tenção da hegemonia estadunidense, consta do estudo Rebuil-
ding America’s Defenses, elaborado pelo instituto Project for
the New American Century e divulgado nas eleições de 2000
pelo candidato George W. Bush. Um dos seus mentores é Paul
Wolfowitz, futuro presidente do Banco Mundial.
A “Guerra Preventiva”, sob pretexto de “libertar” o povo afe-
gão do jugo dos Talibans, faz milhares de vítimas e desorgani-
za a vida social e econômica. A Missão de Assistência Interna-
cional se instala no país e o Banco Mundial inicia a coordena-
ção das atividades de “reconstrução pós-conflito”. Este pre-
tendia estabelecer condições institucionais apropriadas para
incentivar a “crença dos cidadãos no Estado nacional e nos
benefícios de uma economia formal e inteiramente legal”. O
mesmo objetivo persiste no acordo firmado entre os organis-
mos multilaterais e a República Islâmica do Afeganistão, re-
presentada por dirigentes eleitos em plena ocupação militar.20
Quando da invasão do Iraque, à revelia de protestos em todos
os continentes e do Conselho de Segurança da ONU, o Banco
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Mundial adota procedimentos similares para a construção de
um Estado iraquiano “livre e democrático”.
“Combater o terrorismo” une-se  à preocupação de “com-
bater a pobreza”, conforme pode ser verificado nas ações em-
preendidas não só pelos organismos “multilaterais”, mas
também pelos EUA. Em março de 2002, o governo Bush
anuncia seu programa de auxílio ao desenvolvimento. A Conta
do Desafio do Milênio aportaria financiamentos somente
àqueles Estados que assumissem compromisso com a “go-
vernabilidade”, o “livre” mercado, a educação e a saúde. Frus-
tradas expectativas de que projetos de desenvolvimento na-
cional diminuiriam o contingente de pobres e propiciariam
segurança, o Banco Mundial concentra esforços em erradi-
car a “pobreza global”, principal elemento motivador das
migrações (3% da população mundial). A intensidade dos
fluxos migratórios para as áreas centrais do capitalismo
enseja maior rigor na regulamentação do mercado interna-
cional de trabalho e, ao discriminar milhões de pessoas como
ilegais e incapazes de prover sua subsistência, alimenta ex-
plosões étnicas, raciais e religiosas.
A vinculação entre pobres, migrantes e terroristas acen-
tua-se. Durante a gestão de Wolfowitz no Banco Mundial
(2005-2007), o ex-diretor das empresas multinacionais Halli-
burton e Hasbro assume cargos em duas administrações re-
publicanas. Como embaixador na Indonésia, nos anos Rea-
gan, mantém estreitas relações com a ditadura de Suharto,
acusado de violação de direitos humanos nesse país e no Ti-
mor Leste. Na década de 1990, co-diretor da Sociedade EUA-
Indonésia, intermedia negócios entre este país e as corpora-
ções de petróleo, mineração, serviços financeiros e indústria
farmacêutica. No primeiro mandato de Bush, Wolfowitz é in-
dicado subsecretário de Defesa.
Sua nomeação representa a prevalência no Banco Mundial
do chamado “neoconservadorismo”.21  Em Colossus, o Preço
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do Império Americano, Niall Ferguson (2004) argumenta a fa-
vor da legitimidade da intervenção militar para “derrubar tira-
nos”. Segundo o jovem assessor inglês de Bush, filho, as guer-
ras do Afeganistão e do Iraque enviam um claro sinal para as
nações, especialmente as da “velha” Europa, que pretendam
desafiar o poder imperial, e as do Oriente Médio, que passam a
ter como exemplo regimes “democráticos” instaurados pelos
EUA após “libertar” os povos daqueles dois países. Apenas
sobreviveriam regimes políticos que se conformem ao padrão
anglo-americano de democracia: ou as nações acatam pacifi-
camente a “ajuda” de instituições internacionais e de potênci-
as estrangeiras ou são criminalizadas como Estados “párias”
(rogue states).
Há quase duas décadas os efeitos da “ajuda” prestada pelos
organismos “multilaterais” aos países em desenvolvimento são
evidentes e de domínio público. Segundo The Economist, as
quinze nações mais endividadas, entre elas dez da América
Latina, transferiam maiores quantias ao Banco Mundial, via
pagamento de juros, do que recebiam na forma de novos em-
préstimos.22  Uma publicação da entidade não-governamental
Friends of the Earth (Hittle,1993) mostra que, em 1993, os pa-
íses “doadores” do G-7 contribuíam com 46,5% dos recursos
destinados pelo BIRD aos países “receptores” e recebiam 53%
deste total, na modalidade de contratos de consultoria e com-
pra de equipamentos. No entanto, é somente após o ataque ao
World Trade Center, quando se revela a vulnerabilidade do Im-
pério a ações praticadas por militantes extremistas, que a glo-
balização começa a ser debatida de modo mais incisivo.
No livro A Globalização e seus Malefícios, Joseph Stiglitz
(2003), presidente do Conselho de Consultores Econômicos de
Bill Clinton e vice-presidente do Banco Mundial (1997-2000),
relata suas experiências como funcionário da alta hierarquia
civil da maior potência militar. Para ele, o Departamento do
Tesouro dos Estados Unidos omitiu informações essenciais
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acerca da crise financeira na Ásia e na América Latina. As crí-
ticas à forma “equivocada” como as instituições “multilate-
rais” conduziram a globalização, tornando os ricos mais ricos
e os pobres “mais pobres e furiosos”, concentram-se nos pre-
ceitos impostos pelo FMI, fundamentados na “suposição ob-
soleta” de que os mercados são eficientes, e pela Organização
Mundial do Comércio (OMC), em que o predomínio dos inte-
resses dos países industriais prejudica as exportações agríco-
las das nações em desenvolvimento.
Quanto ao Banco Mundial, conforme defende o atual pro-
fessor da Universidade de Colúmbia, diferentemente da OMC e
do FMI, a instituição se dedicaria a pesquisas e debates “livres
de imposições e interesses”, se importaria em ouvir as pesso-
as pobres e estaria empenhada em “conhecer uma nação e
amá-la”. Como conclui Stligtz (2003:264), “no Banco Mundial
existe uma tentativa séria de manter seu compromisso de ‘co-
locar a nação com problemas sob controle’ por intermédio de
seus programas em vários países”.
O Banco Mundial (2003) oferece sua própria versão sobre
os impactos da globalização. Elaborado sob supervisão do eco-
nomista-chefe, Nicholas Stern, o texto pressupõe que a inte-
gração econômica é “inevitável” e, apoiado em estatísticas e
estudos comparativos, arrola as medidas implantadas por Es-
tados tidos como “bem-sucedidos” e “mal-sucedidos”. Des-
tes, China, Índia e México são os mais citados para ilustrar o
primeiro caso, e Afeganistão e Congo para o segundo. A esco-
lha desses dois países, como exemplos de fracasso, fortalece a
argumentação de que o terrorismo e a guerra civil representa-
riam enormes desafios a exigir uma coordenação política em
âmbito internacional.
Em resposta às críticas segundo as quais a globalização
gera empobrecimento ou “padronização cultural”, o Banco
Mundial (2003:37) aceita que há “ganhadores” e “perdedores”,
mas valoriza os aspectos benéficos da globalização e adota
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uma abordagem “diametralmente oposta ao nacionalismo, ao
protecionismo e ao romantismo pré-industrial”. Acesso a mer-
cados, investimento direto estrangeiro, serviços de educação,
saúde e previdência social, aumento da “ajuda” externa, “per-
dão” das dívidas e regulamentação ambiental são as fórmulas
sugeridas para fomentar “uma economia mundial de inclusão”
e mitigar os riscos do “recuo ao nacionalismo”.23
O nacionalismo a que se refere o Banco Mundial consiste
em uma etapa do crescimento econômico, característico do
período entreguerras, no qual predominam: políticas protecio-
nistas–barreiras e tarifas aduaneiras, subsídios agrícolas, mo-
nopólio do comércio de bens e serviços, fortalecimento da pou-
pança e do mercado internos –; controle de fronteiras, popula-
ções, conhecimentos e recursos naturais; legislações corpora-
tivistas sindicais; regimes políticos autoritários, corruptos e
sensíveis às necessidades das elites; valores tradicionais, ide-
ologias xenófobas, enfim, medidas que tendem a isolar uma
sociedade. Na visão do Banco Mundial, o nacionalismo “exa-
cerbado” é prejudicial, particularmente aos países pobres, pois
impede a ação de forças econômicas, sociais, culturais, políti-
cas e tecnológicas que “transcendam” as fronteiras nacionais.
Entretanto, o resultado das idéias e práticas do Banco Mun-
dial não é o esperado; sua competência e legitimidade conti-
nuam sendo postas à prova. Nos primeiros anos do século XXI,
os protestos contra a instituição ocorrem em inúmeras cida-
des, paralelamente às outrora tranqüilas assembléias anuais
conjuntas do Banco Mundial e FMI, e ganham espaço na gran-
de imprensa. Vão se tornando comuns editoriais, reportagens
e ensaios com reservas às políticas de ajuste estrutural. Du-
rante as atividades do Fórum Social Mundial, um dos temas
prediletos em debate é a globalização neoliberal disseminada
pelos organismos “multilaterais”. Estes são objeto de estudos,
mobilizações, boicotes, lobbies junto a congressistas e cam-
panhas educativas realizadas por redes de entidades da socie-
dade civil.24
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Em face dessas contestações, o Banco Mundial adota uma
postura conciliadora: ajusta a linguagem, aprimora a siste-
mática de elaboração de projetos, oferece documentos para
consultas, cria canais de participação popular, apura denúnci-
as de irregularidades e divulga suas ações. Contudo, persiste
em seus desígnios de atrair investimentos estrangeiros priva-
dos, e garantir a segurança destes, para reconstruir e desen-
volver nações destruídas por conflitos e catástrofes.
Almejando projetar a imagem de uma entidade que traba-
lha diretamente com as populações pobres, o Banco Mundial
organiza ampla campanha publicitária. O Serviço de Informa-
ção ao Público, criado em 2003, coordena o acesso a docu-
mentos e dados oficiais e busca orientar o fluxo de informa-
ções para profissionais da mídia. Nesse intuito, a homepage
da instituição disponibiliza vídeos sobre projetos que teriam
obtido êxito na redução da pobreza em vários países. Boa par-
te da narrativa contém as mesmas palavras e expressões pre-
sentes no corpo textual do seu site. Alguns termos recorrentes
(“missão”, “combate”, “ajuda”, “doação”) possuem forte apelo
religioso e são originários de práticas militares. Mediante um
discurso desenvolvimentista, a instituição busca estreitar con-
tato com atores sociais de grande expressão na construção
das nacionalidades. De acordo com o próprio BIRD, o desen-
volvimento “requer políticas econômicas e financeiras corre-
tas. Mas também requer dar voz às pessoas, construir as es-
tradas, elaborar as leis, reconhecer as mulheres, educar as
meninas, eliminar a corrupção, proteger o meio ambiente e ino-
cular as crianças – e muito, muito mais.”25
Outra estratégia encetada pelo Banco Mundial, desta feita
para influenciar formadores de opinião das sociedades latino-
americanas, é a publicação da série Desarrollo para Todos.
Textos curtos e didáticos sobre temas-chave da agenda multi-
lateral passam a ser distribuídos como encartes nos principais
periódicos de países da América do Sul, sobretudo Colômbia e
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Argentina. O caderno Globalización y Pobreza (Banco Mundi-
al, 2005) reforça o que a instituição denomina “campos de com-
bate à pobreza”: comércio mundial, inversão estrangeira, “aju-
da externa”, migração internacional e “bens públicos globais”.
Esses “bens” – paz, estabilidade, ciência e tecnologia – são
considerados imprescindíveis à segurança da “comunidade in-
ternacional” e, portanto, exigem normas rígidas e “manejo”
especial dos organismos “multilaterais”.
 “Desapontado” com o crescimento da pobreza na América
Latina – entre 1981 e 2001, o número de pobres salta de 36
para 50 milhões –, atribuído a razões históricas e à “inabilida-
de” de grupos populacionais em gerar renda no longo prazo, o
Banco Mundial (2006) sugere a adoção de “políticas pró-po-
bres”, a exemplo da Bolsa Escola, no Brasil, Oportunidades, no
México, e Famílias em Ação, na Colômbia para aliviar a desi-
gualdade social sem mudar a estrutura econômica. Apesar de
tais políticas beneficiarem alguns pobres, a pobreza persiste.
Os pobres nem são “marginalizados” nem “excluídos”, como
usualmente o Banco Mundial afirma em relatórios, na literatu-
ra, na imprensa. Para entender quem são os pobres, e como se
tornaram pobres, cabe analisar a pobreza em sua intrínseca
conexão com a produção de riqueza.
A julgar pelo título, o documento Onde está a Riqueza das
Nações? Medindo capital para o século XXI (Banco Mundial,
2006), financiado pelo governo sueco e dirigido aos formula-
dores de políticas públicas, contemplaria esta relação. Mas
sua premissa era estimar o total de riqueza – “produzida, na-
tural e intangível (humana e institucional)” – de 120 países de
baixa renda no ano 2000, de modo a elaborar uma medida
básica que permitisse aferir mudanças no nível e composição
da riqueza de uma nação, um indicador–chave da “sustenta-
bilidade” do processo de desenvolvimento. As noções nas
quais este exercício se apoiava eram de que o desenvolvimento
consistiria em um “processo de administração de bens” e de
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que seria alcançado mediante uma “abordagem renovadora”
do capital e uma “perspectiva mais ampla” de desenvolvi-
mento. Conforme conclui o documento (2006:XIX), “invest-
ments in produced capital, human capital, and governance,
combined with saving efforts aimed at offsetting the depleti-
on of natural resources, can lead to future welfare increases in
developing countries”.
Com efeito, o que o estudo pretende enfatizar é a posição
determinante do “capital natural” em um processo de “de-
senvolvimento sustentável” nas nações pobres; já nas ricas,
o elemento central seria o “capital intangível”: as habilidades
da força de trabalho e a capacidade das instituições. Como
os países em desenvolvimento não possuiriam capacidade hu-
mana e institucional adequada para a gestão “sustentável”
do meio ambiente, seus governos precisariam ser pragmáti-
cos e recorrer à “experiência internacional”. As prescrições do
Banco Mundial integram um receituário único que se baseia,
principalmente, no aumento da produtividade, com o uso in-
tensivo de inovações tecnológicas poupadoras de gastos
com mão-de-obra, e na apropriação privada dos bens natu-
rais de propriedade comunal ou pública, tais como florestas,
rios, terras, minerais.
Apesar do envolvimento do BIRD em questões ambientais
não constituir novidade, chama atenção seu interesse na ex-
ploração do Aqüífero Guarani, terceiro maior reservatório de
água potável do mundo, localizado nos territórios da Argenti-
na, Brasil, Paraguai e Uruguai. Descoberto por pesquisadores
brasileiros na década de 1930, apenas sessenta e quatro anos
depois, universidades dos quatro países do Mercosul elaboram
o Projeto para a Proteção Ambiental e o Desenvolvimento Sus-
tentável do Sistema Aqüífero Guarani. Desde 2000, sob alega-
tiva de falta de recursos públicos para apoiar estudos e a exe-
cução do projeto, os quatro governos são pressionados a re-
correr a agências bilaterais e multilaterais. Numerosas orga-
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nizações se dispõem a prestar assistência técnico–adminis-
trativa, incluindo a UNESCO, a Associação Hidrológica Inter-
nacional, a OEA, a Agência Internacional de Energia Atômi-
ca, o Fundo Mundial para a Natureza, o Serviço Geológico
Alemão e o Programa Associado à Água do Banco dos Países
Baixos.26  Enfim, os recursos provêm do Fundo para o Meio
Ambiente Mundial, um consórcio gerenciado conjuntamente
pelo Banco Mundial, PNUD e Agência das Nações Unidas para
o Meio Ambiente.
A variedade de interesses em jogo e a determinação de tor-
nar a água potável uma mercadoria levam a crer que as de-
núncias feitas, em 2005, pelos EUA, sobre a existência de “cé-
lulas terroristas” na tríplice fronteira, zona vital do Aqüífero
Guarani, estão diretamente relacionadas à importância estra-
tégica das riquezas naturais do subcontinente não só para as
nações sul-americanas, mas também para as grandes potên-
cias e corporações. Segundo a Unidade de Direito Ambiental e
Internacional do BIRD, as normas sociambientais devem ser
adaptadas às exigências de investidores privados, preferenci-
almente, do setor energético-produtivo. Neste contexto se in-
sere a construção da indústria de celulose às margens do Rio
Uruguai, na divisa argentina - uruguaia. Mas o empreendimento
multinacional vem causando conflitos entre os dois países, e a
Argentina é contrária ao projeto de implantação das fábricas,
aprovado pelo Banco Mundial em outubro de 2006, cujo finan-
ciamento é repassado a empresas espanholas e finlandesas.
Como beneficiário do acirramento das tensões na América
do Sul, região com uma das maiores biodiversidades do plane-
ta e vasto potencial energético, os EUA se opõem invariavel-
mente a iniciativas regionais que aprofundem e ampliem pro-
cessos de integração continental. Estes iniciativas têm como
um dos promotores seu principal adversário político, a Repú-
blica Bolivariana da Venezuela, quinto produtor petrolífero do
mundo e detentor de reservas equivalentes a 82% do total do
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subcontinente.27  Amparado na doutrina militar de “ataque pre-
ventivo”, o governo Bush enfrenta supostas ameaças à segu-
rança nacional e continental. Para manter sua hegemonia, os
Estados Unidos não hesitam em enquadrar países no “eixo do
mal”, desestabilizar governantes democraticamente eleitos e
apoiar operações bélicas. Um exemplo recente foi a violação
da soberania equatoriana pelas Forças Armadas da Colômbia,
condenada por unanimidade pela OEA. Na disputa pelo domí-
nio dos bens naturais, a América do Sul pode se converter em
um campo de batalha da “Guerra contra o Terror” e o Banco
Mundial continua imprescindível à legitimação dos interesses
estratégicos do Império, de suas empresas e seus aliados. O
atual presidente, Robert Zoellick, representante estadunidense
na OMC e negociador dos tratados bilaterais de livre comércio
na América Central, enfatiza a tendência da sua instituição:
perseguir a “globalização inclusiva e sustentável”, dirigida pelo
setor privado e amparada por políticas públicas.
5  CONCLUSÃO
A trajetória do Banco Mundial mostra como intervenções
com propósitos “humanitários” (salvar os pobres) complemen-
tam os esforços bélicos dos Estados Unidos em defesa da he-
gemonia. Nos anos seguintes à Segunda Guerra, a concepção
de desenvolvimento – originada no processo de descoloniza-
ção como meio de manter os vínculos entre as metrópoles e os
países recém-libertados – e as estratégias para alcançá-lo so-
frem alterações. Acenando com expectativas de igualdade para
nações que se integrem ao sistema global de desenvolvimento
capitalista, a “ajuda” das entidades internacionais pressupõe
a transferência de capitais e tecnologias das sociedades “mo-
dernas” para as “tradicionais”.
Inicialmente, prevalece no BIRD esta visão liberal de cresci-
mento econômico, difundida pelas nações industrializadas e à
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qual devem se adaptar os demais países. Em face das difi-
culdades do pós-guerra, seus recursos são destinados à re-
construção da Europa e, em menor escala, ao desenvolvi-
mento da América Latina, seguindo iniciativas do governo
estadunidense, respectivamente, o Plano Marshall e a Alian-
ça para o Progresso.
No entanto, a derrota dos EUA na Guerra do Vietnã marca a
primeira mudança nas orientações perseguidas pelo Banco
Mundial. Combater a pobreza torna-se condição indispensável
à “defesa do mundo livre”, formado pela Europa Ocidental e
pelos Estados Unidos, e no qual as nações, em sua maioria,
egressas de lutas anticoloniais na África e Ásia, deveriam se
integrar. A fórmula doutrinária “segurança-desenvolvimento”
sintetiza incursões modernizadoras do Banco Mundial, presi-
dido por um estrategista do Pentágono, e das ditaduras latino-
americanas, legitimadas pela Casa Branca.
Com o fim da Guerra Fria consolida-se o poderio dos Esta-
dos Unidos. As novas tendências da sua política externa reper-
cutem nas diretrizes do Banco Mundial, que abraça a ideologia
neoliberal. Com a primazia do mercado na solução dos proble-
mas nacionais, ganham vulto procedimentos dirigidos a mini-
mizar a participação do Estado na condução do desenvolvi-
mento. Elaborado conforme preceitos do Tesouro dos EUA e
das instituições financeiras internacionais, o Consenso de Wa-
shington consagra os programas de ajuste estrutural e as polí-
ticas compensatórias para os pobres.
A terceira inflexão no pensamento do Banco Mundial fir-
ma-se na seqüência do ataque ao centro hegemônico de po-
der. Fica ainda mais evidente a vinculação entre desenvolvi-
mento, entendido como processo de administração de bens, e
a estratégia de “Guerra contra o Terror” do governo Bush, de-
terminado a defender os interesses vitais dos Estados Uni-
dos, incluindo o acesso a mercados, fontes de energia e re-
cursos estratégicos. Como observado, o apoio às Metas do
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Milênio da ONU manifesta a preocupação do Banco Mundial
com o combate à pobreza global, que se equipara com o com-
bate ao “terrorismo”.
A concepção dualista que opõe “internacionalismo e nacio-
nalismo” persiste nos termos, ora em voga, “multilateralismo
e unilateralismo”. Nos círculos acadêmicos e diplomáticos
pouco se debatem as tensões globais fora dos marcos teóricos
estabelecidos por estes dualismos em que o Banco Mundial
sustenta seu poder. Sem mudanças no paradigma do estudo
das relações internacionais, fica prejudicada a compreensão
do papel decisivo exercido pelos organismos “multilaterais” nos
processos de construção das nacionalidades.
REFERÊNCIAS
ALCÂNTARA, Tomás Polanco. Simon Bolívar. Ensayo de in-
terpretación biográfica a través de sus documentos. 20. ed.
Caracas: Morales I Torres, 2004.
ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas: reflexões
sobre a origem e a expansão do nacionalismo. Lisboa: Edições
70, 2005.
BANCO MUNDIAL. Entering the XXI century. World Develo-
pment Report 1999/2000. New York: Oxford University Press,
2000.
______. Globalização, crescimento e pobreza. A visão do
Banco Mundial sobre os efeitos da globalização. São Paulo:
Futura, 2003.
______. Globalización y pobreza. Buenos Aires, 2005.
______. Good governance: the IMF’s role. Washington, D.C.,
1997.
______. Governance, the World Bank experience. Washing-
ton, D.C., 1994.
GUERRA E DESENVOLVIMENTO:
AS INFLEXÕES DO BANCO MUNDIAL
9 0
Ten. Mund., Fortaleza, v. 3, n. 4, jan/jun. 2007.
______. Perspectivas da economia mundial. Washington,
D.C., 2004.
______. Redução da pobreza e crescimento: ciclos virtuo-
sos e viciosos. Washington, D.C., 2006.
______. Relatório sobre o desenvolvimento mundial 1990:
a pobreza. Washington, D.C., 1990.
______. Where is the wealth of nations? Measuring capital
for the 21st century. Washington, D.C., 2006.
______. World Bank News. Protecting the Poor During Pe-
riods of Adjustment, Washington, D.C., v.7, n.36, p.1-10, Sept.
1988.
CARR, Edward H. Vinte anos de crise: 1919-1939. 2. ed. Bra-
sília: Editora UnB, IPRI, Imprensa Oficial do Estado de São Pau-
lo, 2001.
CAUFIELD, Catherine. Masters of illusion. The World Bank and
the poverty of the nations. New York: Henry Holt and Company,
1996.
CHOMSKY, Noan. Estados párias: a lei da força nos assuntos
internacionais. Lisboa: Campo da Comunicação, 2003.
CORBALÁN, Maria Alejandra. El Banco Mundial, interven-
ción y disciplinamiento. El caso argentino, enseñanzas para
América Latina. Buenos Aires: Biblos, 2002.
CURRIE, Lauchlin. Desarrollo económico acelerado. Ciudad
del México: FCE, 1968.
DOMINGOS, Manuel. O militar e a civilização. Tensões Mun-
diais, v.1, n.1, p.37-70, jul./dez. 2005.
DOMINGOS, Manuel; MARTINS, Mônica Dias. Significados do
nacionalismo e do internacionalismo. Tensões Mundiais, v.2,
n.1, p.80-111, jan./jun. 2005.
DONGHI, Túlio Halperin. Historia contemporânea de Amé-
MÔNICA DIAS MARTINS
9 1
Ten. Mund., Fortaleza, v. 3, n. 4, jan/jun. 2007.
rica Latina. 6. ed. Buenos Aires: Alianza, 2005.
FEDER, Ernest. Capital financiero y descomposición del
campesinado. Bogotá: Punta de Lanza, 1978.
FERGUSON, Niall. Colossus: the price of America’s Empire. New
Cork: Penguin, 2004.
FLYNN, Peter. Brazil: a political analysis. Londres: Ernest Benn,
Westview, 1978.
GALLI, Rosemary. The political economy of rural development.
Albany: State University of New York, 1981.
GARRISON, John W. Do confronto à colaboração: relação
entre a sociedade civil, o governo e o Banco Mundial no Brasil.
Brasília: Banco Mundial, 2000.
GELLNER, Ernest. Naciones y nacionalismos. Buenos Aires:
Alianza, 1988.
GUILHOT, Nicolas. D’une verité à l’autre, les politiques de la
Banque Mondiale. Le Monde Diplomatique, v.47, n.558, p.20-
21, Set. 2000.
HAYTER, Teresa. Aid as imperialism. Middlesex: Penguin
Books, 1971.
HITTLE, Alex. The World Bank. Washington: Friends of the
Earth, 1993.
INTERCULTURAL RESOURCES AND ENVIRONMENT SUPPORT
GROUP. Parliamentary scrutinity over international finan-
cial institutions. New Delhi, 2007.
MANN, Michael. O império da incoerência. A natureza do
poder americano. Rio de Janeiro: Record, 2006.
MARTINS, Mônica Dias (Org.). O Banco Mundial e a terra.
Ofensiva e resistência na América Latina, Ásia e África. São
Paulo: Viramundo, 2004.
______. As políticas agrárias do Banco Mundial na América
GUERRA E DESENVOLVIMENTO:
AS INFLEXÕES DO BANCO MUNDIAL
9 2
Ten. Mund., Fortaleza, v. 3, n. 4, jan/jun. 2007.
Latina. In: CARDEAL, Adelita (Org.). Projetos nacionais e
conflitos na América Latina. Fortaleza: UFC, 2006a.
______. Benedict Anderson: um inquieto observador das estre-
las. Tensões Mundiais, v.1, n.1, p.15, jul./dez. 2005.
______. Learning to participate: the MST experience in Brazil.
In: ROSSET, Peter et Alt. Promised land. Competing visions of
agrarian reform. Oakland: Food First Books, 2006b.
______. The MST challenge to neoliberalism. Latin American
Perspective, v.27, n.5, p.33-45, Sept. 2000.
McNAMARA, Robert. A essência da segurança. Reflexões de
um secretário da defesa dos Estados Unidos. São Paulo: Insti-
tuição Brasileira de Difusão Cultural, 1968.
MIDDLE BOOK, Meter; MILLER, Sharon. Living on a life su-
pport machine: the challenge of rebuilding Afghanistan. Dis-
ponível em: <http://fpif.org/fpiftxt/3093>.
MILLÁN, Márgara; MARTINS, Mônica Dias. Neozapatismo y
movimiento de los sin tierra: reto latinoamericano al neolibe-
ralismo. In: MILLÁN, Márgara (Org.). Nación y movimiento
en America Latina. México; Siglo XXI, 2005.
NAIRN, Tom. The modern Janus. New Left Review, n.94, 1975.
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS-ONU. Trade and de-
velopment report 1999. New York: United Nations, 2000.
PNUD. Programa do milênio das Nações Unidas. Investin-
do no desenvolvimento: um plano prático para atingir os obje-
tivos de desenvolvimento do milênio. Visão geral. Washing-
ton, D.C.: Communications Development Inc., 2005.
STIGLITZ, Joseph. A globalização e seus malefícios. A pro-
messa não cumprida de benefícios globais. 3. ed. São Paulo:
Futura, 2003.
STOESSINGER, John G. O poder das nações. A política inter-
nacional de nosso tempo. 5. ed. São Paulo: Cultrix, 1975.
MÔNICA DIAS MARTINS
9 3
Ten. Mund., Fortaleza, v. 3, n. 4, jan/jun. 2007.
NOTAS
1 O Grupo Banco Mundial é formado pelas seguintes instituições: Banco Internacional de
Reconstrução e Desenvolvimento (1944), Corporação Financeira Internacional (1956),
Associação Internacional de Desenvolvimento (1960), Centro Internacional para Arbitra-
gem de Disputas nos Investimentos (1966) e Agência Multilateral de Garantias de Investi-
mento (1988). O BIRD fornece assistência técnico-financeira a países de renda média, com
bons antecedentes de crédito, e a AID disponibiliza empréstimos sem juros aos países
mais pobres. A CFI atua exclusivamente junto ao setor empresarial, possuindo estrutura,
equipe e normas distintas das do BIRD e da AID. O CIADI age como árbitro da disputa entre
o capital estrangeiro e os governos, enquanto a AMGI estimula e garante os investimen-
tos externos privados contra prejuízos causados por catástrofes e conflitos.
2 EUA, Japão, França, Inglaterra, Alemanha, China, Rússia e Arábia Saudita detêm uma
cadeira permanente no Conselho de Diretores do Banco Mundial.
3 Ao se reportar ao Congresso de Viena (1814-1815), o venezuelano Tomás Polanco Alcân-
tara (2004: 245) conclui que, na visão de Bolívar, a defesa da Independência daria “presen-
cia a América en el mundo de las naciones”, advertiria sobre a “importância de América
dentro del nuevo orden político” e destacaria “la necessária unidad americana”.
4 Edward Carr (2001: 300), pioneiro desta literatura, ponderaria ser uma utopia “imaginar
uma ordem internacional construída por uma coalizão de Estados, cada qual se empe-
nhando em defender e postular seus interesses próprios”.
5 Ver as diversas publicações do Banco Mundial acerca do tema: Protecting the Poor
During Periods of Adjustment (1988); Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 1990: a
pobreza (1990); Our Dream: a World Free of Poverty (2000); Globalização, Crescimento e
Pobreza. A Visão do Banco Mundial sobre os Efeitos da Globalização (2003); Land Policies
for Growth and Poverty reduction (2003); Poor People’s Knowledge: PromotingIintellectual
Property in Development Countries (2004); World Development Report 2004: making ser-
vice work for poor people (2004); Power, Rights and Poverty: concepts and connections
(2005); Globalización y Pobreza (2005); Redução da Pobreza e Crescimento: ciclos virtuo-
sos e viciosos (2006); Sustainable Energy: less poverty, more profits (2007); Science,
Technology and Innovation: capacity building for sustainable and poverty reduction (2008).
6 Quando da sua criação, o candidato ao cargo era Dexter White, funcionário do Departa-
mento do Tesouro e idealizador, com Keynes, da reformulação do sistema financeiro
global abalado pela crise dos anos 1930 e pelos conflitos da primeira metade do século XX.
Acusado de simpatizante do comunismo, White foi preterido em favor de Eugene Meyer,
editor do Washington Post, cuja gestão durou um ano (1946-1947).
7 Compete ao BIRD, conforme o artigo I dos Estatutos Constitutivos: dar assistência à
reconstrução e ao desenvolvimento das nações membro, facilitando o investimento de
capital para fins produtivo; promover o investimento privado estrangeiro; promover o
crescimento equilibrado do comércio internacional, no longo prazo, e a manutenção do
equilíbrio da balança de pagamentos.
8 Diretor da ONU entre 1967 e 1974, John Stoessinger (1975: 88) vê semelhanças no
comportamento dos EUA e da URSS em suas respectivas áreas de influência: a competi-
ção dentro dos dois blocos é quase tão importante quanto aquela entre eles; as grandes
potências só arriscam intervenções armadas diante da possível perda de uma nação vital
a seus interesses; ambas se orientam por considerações econômicas, adotam a diploma-
cia como instrumento da sua política nacional e participam das Nações Unidas.
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9 O BIRD e o FMI desempenham funções complementares, restringem os empréstimos aos
membros comuns das duas entidades e realizam assembléias anuais conjuntas. No
Conselho de Governadores, o voto é proporcional à contribuição monetária de cada país,
ao invés do princípio “uma nação, um voto” que rege o sistema da ONU.
10 Análises da política de “ajuda” aos pobres na gestão de McNamara são encontradas em
Teresa Hayter (1971), Ernest Feder (1978) e Rosemay Galli (1981). No capítulo La pequeña
revolución verde de McNamara, Ernest Feder (1978) discorre sobre o “evasivo” discurso de
Nairobi e o “grandioso” programa direcionado, “com precisão quase militar”, a 100 mi-
lhões de famílias de pequenos produtores rurais.
11 Como parte da sua política de “paz pela força”, o governo Reagan fomenta grupos contra-
revolucionários visando desestabilizar governos pró-soviéticos na América Central e no
Afeganistão, além de, juntamente com Margaret Thatcher (the iron lady), iniciar a ofensi-
va neoliberal e pressionar pelo fim do pacto social-democrata na Europa, Canadá e EUA.
12 Contratação de consultores temporários, encomenda de trabalhos a universidades e
centros de pesquisa, apoio a organizações da sociedade civil, adoção da análise custo-
eficiência e manejo de informações para o meio popular são algumas das práticas de
persuasão citadas no estudo.
13 Ver John W. Garrison (2000).
14 Governance, the World Bank Experience. Washington, 1994, e Good Governance: the
IMF´s role. Washington, 1997.
15  Ver Mônica Dias Martins (2004, 2006a).
16 Estes aspectos são analisados detalhadamente em Dias Martins (2000, 2006b) e Márgara
Millán e Dias Martins (2005).
17 A Comissão Meltzer avaliou sete organismos internacionais: FMI, Grupo Banco Mundi-
al, Banco Interamericano de Desenvolvimento, Banco Asiático de Desenvolvimento,
Banco Africano de Desenvolvimento, Organização Mundial do Comércio e Banco de
Acordos Internacionais. Esta última instituição foi criada, em 1930, para facilitar as
reparações da Alemanha após a Primeira Guerra Mundial. Desde o final da Segunda
Guerra, promove a cooperação entre os 45 bancos centrais que são membros. Informe
Meltzer sobre Instituições Financeiras Internacionais. Disponível em: , <http://phantom-
x.gsia.cmu.edu/IFIAC>
18 O Projeto do Milênio é um órgão criado em julho de 2002 pelo Secretário-Geral da ONU
e patrocinado pelo PNUD para assessorar na consecução dos Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio. Composto por dez equipes denominadas “forças-tarefa”, seus recursos
financeiros provêm da própria ONU, de governos e fundações privadas (PNUD, 2005).
19 Ver Noam Chomsky (2003: 11).
20 O acordo conhecido como Afheganistan Compact é celebrado, em fevereiro de 2006, na
Conferência de Londres, e dele participam Kofi Annan, Secretário Geral da ONU, Paul
Wolfowitz, Presidente do Banco Mundial, Tony Blair, Primeiro Ministro da Inglaterra, e
Hamid Karzai, Presidente eleito do Afeganistão. Peter Middlebrook e Sharon Miller. Dispo-
nível em: <htpp://fpif.org/fpiftxt/3093>
21 Ideologia de um agrupamento político que, desde o final da Guerra Fria, tem sido
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responsabilizado pelas reformas neoliberais e pelo “unilateralismo” na política externa
dos EUA. Os “neoconservadores” são aliados da nova direita religiosa, detém crescente
influência no Partido Republicano e ocupam importantes cargos no governo Bush.
22 The Economist, 12-18 de outubro de 1991. À época, os quinze países mais endividados
do mundo eram Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa do Marfim, Equador,
Filipinas, México, Marrocos, Nigéria, Peru, Uruguai, Venezuela e a ex-Iugoslávia.
23 Na ótica do Banco Mundial, a Índia seria pouco propensa a manifestações nacionalistas.
Em 2004, considerando que a soberania nacional e a vontade popular, expressas nos
resultados eleitorais de maio, estavam sendo desrespeitadas pelas instituições internaci-
onais, as entidades da sociedade civil indiana, numa atitude inédita, rejeitam a proposta de
empréstimo do Banco Mundial. A ausência de aprovação do Parlamento é um dos argu-
mentos centrais para a recusa do Country Assistance Strategy 2005-2008. (Intercultural
Resources and Environment Support Group, 2007).
24 As redes citadas são a Associação por uma Taxa às Transações Financeiras Especulati-
vas para Ajuda aos Cidadãos (ATTAC), “Campanha pela Reforma do Banco Mundial, 50
Years is Enough e Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multilaterais.
25 Trecho disponível em: <http://www.obancomundial.org/index.php/content/view_folder/
599.html>
26 Le Monde Diplomatique, v.7, n.74, p. 16-18, Ago. 2005.
27 Oil and Gas Journal, 24/3/08.
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